
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  N.º  0117861-
96.2012.815.0000
RELATOR :  Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  

    Alexandre Magnus Ferreira Freire
AGRAVADO :  Associação Paraibana do Ministério Público

AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.
MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DA
ORDEM  MANDAMENTAL.  PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DOS EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.
INSURGÊNCIA  DO  EMBARGANTE.  ALEGAÇÃO
DE  CUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO JÁ TRANSITADO
EM  JULGADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

– Diante  do  cumprimento  do  Acórdão  pelo
Impetrado/Embargante, deve ser declarada a perda
superveniente  do  objeto  da  Ação  de  Embargos  à
Execução.

- Não há que se falar em cumprimento de medida
liminar,  se já há Acórdão transitado em julgado nos
autos do Mandado de Segurança e foi, exatamente,
o  cumprimento  desta  decisão  que  determinou-se,
sob  pena  de  pagamento  de  multa  diária  de
R$10.000,00 (dez mil reais). 

- Além disso, ressalte-se que a Decisão Agravada
acolheu o pedido do próprio Estado da Paraíba para
declarar a perda superveniente da Execução e dos
Embargos, formulado à fl. 44. 
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Vistos, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

ACORDA o Pleno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
por unanimidade, DESPROVER O AGRAVO INTERNO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 66.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba

(fls.  55/58),  inconformado  com  a  Decisão  Monocrática  de  fls.  46/46v  que

declarou  prejudicada  esta  Ação  de  Embargos  à  Execução,  extinguindo  o

processo  sem resolução  do  mérito.  em razão  do  cumprimento  do  Acórdão

prolatado nos autos do Mandado de Segurança nº 0802294-28.205.815.0000. 

O  Agravante/Embargante  explica  que  ajuizou  os  Embargos

com o objetivo de impedir o cumprimento do julgado proferido no  mandamus

pelo Estado da Paraíba, devendo a execução se voltar antes contra a PBPREV.

Sustenta  que  o  Acórdão  exequendo  determinou  que  a

PBPREV  repasse,  todo  dia  20  de  cada  mês,  recursos  destinados  ao

pagamento dos aposentados do Ministério Público, com sua relação nominal e

indicação dos respectivos proventos. 

Alega  que  a  condenação  do  Estado  da  Paraíba  se  deu  de

forma subsidiária. Assim, o Exequente, ao adentrar com a execução imediata

da  sentença  em face  do  Estado  da  Paraíba,  sem comprovação  de  que  a

PBPREV não  tem recursos  para  isso,  macularia  o  que  restou  decidido  no

julgado. 

Sustenta  que  cumpriu  decisão  liminar  e  não  a  decisão  de

mérito  do  Acórdão,  pugnando  pelo  julgamento  dos  Embargos  pelo  órgão

colegiado (fls. 55/58). 

O Agravado,  apesar  de  intimado para  se  pronunciar,  deixou

transcorrer in albis o prazo para se manifestar (fl. 63).
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É o relatório. 

VOTO

O  Agravo  Interno  tem  por  objetivo  reformar  a  Decisão

Monocrática de fls. 46/46v, que extinguiu os Embargos à Execução, declarando

a perda superveniente do objeto. 

Pois bem. 

Examinando os  autos  do  Mandado de Segurança  a  que se

referem estes Embargos, constata-se que o Acórdão proferido pelo Tribunal

Pleno desta Corte concedeu a segurança pleiteada pela Associação Paraibana

do Ministério  Público,  determinando à PBPREV – Paraíba Previdência,  que

repasse, até o dia 20 de cada mês, os recursos destinados ao pagamento dos

aposentados do Ministério Público, com uma relação nominal e indicação dos

respectivos proventos (fl. 214 – autos em anexo). 

Ficou estabelecido, ainda, no julgado, que, não havendo, no

órgão  previdenciário,  os  recursos  destinados  para  tal  fim,  ou  sendo

insuficientes,  fica  compelido  o  Governador  do  Estado  a  fazê-lo,  na  mesma

data,  incidindo em mora quem não o  fizer,  sujeito  ao  pagamento  de multa

mensal, em favor de cada inativo, no valor de quinhentos reais. 

O Acórdão transitou em julgado em 25/02/2009, como se infere

da certidão de fl. 325 (autos em anexo). 

Em 15/03/2012, a Associação Paraibana do Ministério Público

desarquivou  o  feito  para  promover  a  execução  da  sentença,  ainda  não

cumprida, até aquela data, pelos Impetrados (fl. 330 – autos em anexo). 

Em  despacho  exarado  às  fls.  377/377v  (autos  em  anexo),

determinei  à  PBPREV  dar  inteiro  cumprimento  ao  Acórdão  transitado  em

julgado. 
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Às fls. 403/404 (autos em anexo), reiterei a determinação para

cumprimento do julgado, desta vez, fixando uma multa diária de R$10.000,00

(dez mil reais). 

Posteriormente, as partes se compuseram, o que ocasionou,

inclusive, a suspensão da multa cominatória anteriormente fixada em desfavor

dos Impetrados (fls. 407/409 - autos em anexo). 

Consequentemente,  diante  da  notória  perda  de  objeto  da

Execução e dos Embargos, as partes foram intimadas para se pronunciar, no

prazo comum de 20 (vinte) dias (fl. 425 dos autos em anexo). 

À  fl.  429  (autos  em  anexo),  a  Impetrante  comunica  o

cumprimento do julgado. 

Do  mesmo  modo,  o  Estado  da  Paraíba,  ora  Embargante,

peticionou, nestes autos da Ação de Embargos (à fl. 44), comunicando a perda

superveniente do objeto, tendo em vista que estava cumprindo integralmente o

acordo de fls. 407/409. 

Diante  do  comunicado  da  própria  Embargante,  proferi  a

Decisão Monocrática de fls. 46/46v declarando a perda superveniente do objeto

dos Embargos à Execução e determinando o seu arquivamento. 

Agora, o Estado da Paraíba, surpreendentemente, insurge-se

contra esta decisão, afirmando que vem cumprindo a decisão liminar e não a

decisão de mérito do Acórdão, pugnando pelo julgamento dos Embargos pelo

órgão colegiado. 

Ora, não pode o Estado da Paraíba estar cumprindo decisão

liminar,  se  já  há  Acórdão transitado em julgado nos autos  do Mandado de

Segurança e foi, exatamente, o cumprimento desta decisão que determinou-se,

sob  pena  de  pagamento  de  multa  diária  de  R$10.000,00  (dez  mil  reais).

Outrossim,  os  termos  do  acordo  formulado  entre  as  partes  refere-se  a
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execução do Acórdão transitado em julgado. 

Assim, não há que se falar em cumprimento de medida liminar. 

Além disso,  ressalte-se  que  a  Decisão  Agravada  acolheu  o

pedido do próprio Estado da Paraíba para declarar a perda superveniente da

Execução e dos Embargos, formulado à fl. 44. 

Ante  o  exposto,  sem  mais  delongas,  DESPROVEJO  O

AGRAVO INTERNO,  mantendo integralmente a decisão monocrática de fls.

46/46v, que declarou a perda superveniente do objeto da Ação de Embargos à

Execução e determinou o arquivamento dos autos. 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos.  Participaram  ainda  do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  José Aurélio da
Cruz,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para substituir  a Desembargadora Maria de Fátima Morais Bezerra Cavalcanti),
João Batista Barbosa (Juiz  convocado para  substituir  a  Desembargadora  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de
Justiça),  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos, Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  João
Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Impedido o Exmo. Sr. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho. Ausentes,  justificadamente,  os
Exmos.  Srs.  Desembargadores  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  Saulo
Henriques de Sá e  Benevides,  Romero Marcelo  da  Fonseca Oliveira,  João
Alves da Silva e José Ricardo Porto (Vice-Presidente).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene
Nicolau  Faustino Gomes, Procuradora de Justiça, em substituição ao Exmo.
Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da
Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no
dia 23 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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